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RESUMO
Este trabalho aborda a questão do infanticídio, enquanto pratica ainda usual nas comunidades indígenas brasileiras. São descritas as correntes sociológicas que buscam explicar o fenômeno. Também são descritos os principais motivos para a prática. São apresentados os principias instrumentos jurídicos de regulação da proteção indígena e suas abordagens frente as práticas de crimes cometidos pelos indígenas. A política indianista da FUNAI e a sua ação prática para enfrentar a problemática do infanticídio são discutidas, destacando-se o seu grau de eficiência e as barreiras que impedem uma efetiva proteção das crianças indígenas.
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 1. INTRODUÇÃO

O infanticídio pode ser compreendido como uma prática cultural mantida por alguns povos indígenas no Brasil que leva à morte intencional de crianças. Sua prática é justificada por variados motivos, sejam eles relativos a crenças ou para eliminar crianças doentes ou deficientes, de filhos de mães solteiras ou frutos de relações não matrimoniais, que, de uma forma ou outra, tenderiam a se tornar um fardo social para a tribo de maneira geral.

A questão não é de fácil enfrentamento porque justapõe direitos fundamentais previstos constitucionalmente. Sob a ótica da proteção da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições indígenas, seus costumes deveriam ser preservados tal como prevê o art. 231 da Constituição Federal. Por outro lado, o art. 227 garante às crianças e ao adolescente a absoluta prioridade de direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de ser posto a salvos de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Neste trabalho são abordados as características das principais teorias que fundamenta a  dicotomia entre a proteção das culturas e a manutenção de garantias fundamentais. São apresentados os principais instrumento jurídicos de proteção ao índio no Brasil. Estabelece-se como  objetivos principais demonstrar os elementos da relação estabelecida entre os povos indígenas e o Estado brasileiro, sendo este representado pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI); analisar a prática do infanticídio indígena que consiste numa prática cultural que pode ser encontrada em algumas etnias, identificando-se as questões sociojurídicas desses atos.

Do ponto de vista jurídico, com relação à problemática em torno do infanticídio indígena, serão analisados os principais dispositivos do ordenamento jurídico nacional estabelecidos para a proteção da comunidade indígena no país.

 2. INFANTICIDIO, DIREITOS HUMANOS E CULTURA

A declaração dos Direito Humanos da ONU se apresenta como um ideal comum atinente a todos os povos e todas as nações onde seus respectivos indivíduos e órgãos da sociedade se comprometem a promover o respeito a direitos e liberdades e reconhecer a sua observância efetiva “tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição” (ONU, 1948). Obviamente que as sociedades indígenas são objeto da proteção desta Declaração.Esta é a visão das sociedades ocidentais, as quais possuem uma visão de natureza antropocêntrica de mundo. 

Ocorre que há outros referenciais que não coadunam com esta visão e isto abre espaço para ações, atitudes diversas sobre um mesmo fato social. Há também a falta de adesão formal por parte de muitos Estados dos tratados internacionais de direitos humanos, bem como a falta de políticas comprometidas com os Direitos Humanos Universais da ONU. Está posto, assim, questões práticas que impossibilitam um conceito de universalismo para a proteção à dignidade humana e à vida nas milhares de sociedades estabelecidas em todo o planeta. Recentemente, em 2001, a UNESCO tentou viabilizar um caminho para aumentar a adesão a estes princípios fundamentais de proteção à vida, destacando que “a temática dos direitos humanos não pretende impossibilitar ou substituir convicções políticas, ideológicas ou religiosas. Mas a afirmação do caráter universal dos direitos humanos pretende estabelecer um parâmetro mínimo para as relações sociais” (PEIXOTO, 2007).

Tal posicionamento reforça a tendência de relativização do respeito às crenças e costumes dos povos quando não mais se discute que crianças são extremamente vulneráveis em qualquer situação, particularmente quando “são submetidas à sistemática violação de seus direitos básicos, muitas vezes sob o consentimento daqueles que têm condições de protegê-las, sob o argumento de que são práticas culturais que não devem sofrer interferência” (SUZUKI, 2008).

A cultura representa o acumulo de conhecimentos de uma sociedade ao longo do tempo de sua existência. É componente fundamental na formação da identidade das sociedades humanas. É marcada pela diversidade de conhecimentos e crenças estruturados de forma cumulativa através da história. Do ponto de vista sociológico, a cultura pode ser compreendida sobre três correntes: o construtivismo, o universalismo e o relativismo cultural (SILVA, 2014).

O Construtivismo considera que o mundo é socialmente construído pelo próprio homem, através da peculiaridade de seus atos, culturas, crenças e ações através de  uma dinâmica  própria dentro da estrutura social na qual esta inserido. O entendimento de mundo no construtivismo é uma construção do próprio individuo, por intermédio da linguagem estabelecida entre os homens e com a sociedade em geral. 

O universalismo, por sua vez, considera que cada cultura, dentro de seus valores, se julga e determina por si o certo e o errado. A questão do bem e do mal é definida dentro da própria sociedade, não havendo condições de julgamento de uma determinada cultura em virtude de suas crenças, práticas e credos.

No âmbito do relativismo, a cultura deve ser compreendida como um direito, em que a diversidade deve ser respeitada mutuamente de cultura para cultura, sem intervenções. As características comportamentais devem ser julgadas conforme ao lugar que ocupa na estruturação única da cultura em que está presente e em termos nas particularidades dos valores desta cultura (SILVA, 2014).

Independentemente da corrente que se adote, é necessário o entendimento de que cabe tambem às comunidade indígenas o reconhecimento de seu direito à identidade cultural, o qual Chiriboga (2006) costuma definir como: 
“o direito de todo grupo étnico-cultural e seus membros a pertencer a uma determinada cultura e ser reconhecido como diferente, conservar sua própria cultura e patrimônio cultural tangível ou intangível e a não ser forçado a pertencer a uma cultura diferente ou a ser assimilado, involuntariamente, por ela.”
A problemática do infanticídio dentro das sociedades indígenas, além enfrentar as questões sociológicas apresentadas nos parágrafos anteriores, enfrentam também a barreira política e de referencial antropológico dentro dos próprios países. Particularmente no Brasil, a FUNAI, autarquia destinada à preservação e proteção das comunidades indígenas não possui levantamento de dados confiáveis sobre o tema, e alguns de seus membros consideram o problema como casos isolados, embora também afirmem que não há levantamento preciso sobre os números de casos (SUZUKI, 2008). 

Segundo Esteves (2012), a prática do infanticídio nas tribos brasileiras, objeto deste estudo, é uma tradição milenar. Todavia, não é disseminado em todas as tribos brasileiras, sendo a prática resumida ao homicídio de crianças sob a justificativa da preservação cultural, ou seja, consiste no sacrifício de vidas em nome de crenças tribais. Neste contexto cultural, a morte de crianças indígenas ocorre por uma série de motivos, entre eles: o nascimento de crianças gêmeas, os filhos de mães solteiras e, ainda, no caso de crianças nascidas com deficiências físicas ou mentais. Os principais métodos de prática são asfixia causada pelo enterro da criança, ou com a utilização de armas.

Ainda segundo a autora, muitos destes eventos ocorrem quando as crianças apresentam limitações físicas e doenças decorrentes de anomalias genéticas, as crianças são vistas como um peso para a vida cotidiana da tribo e motivo de desonra para os pais. Outro argumento forte para justificar o infanticídio nas tribos é que aqueles que têm alguma limitação física tendem a não ajudar a comunidade, já que elas não seriam aptas para os afazeres cotidianos, como a caça e a pesca, assim como não teriam condições para serem bons guerreiros. 

Neste contexto, as crianças que não se encaixam nos padrões aceitáveis pela coletividade, estão fadadas a, caso não forem mortas, não conseguirem qualquer tipo de inserção naquele grupo, tendo problemas de socialização. Já os casos de gêmeos são vistos como uma possibilidade de maldição para a tribo (ESTEVES, 2012).

Segundo Suzuki (2008), a condenação dos recém-nascidos é fruto de uma decisão do grupo, desse modo, a mãe não é a única responsável por antecipar a morte das crianças nas tribos. Por outro lado, ao dar a luz, a mãe já está consciente do seu dever social perante a comunidade, devendo tirar a vida de seu filho logo após o nascimento, respeitando assim os valores morais do grupo e evitando uma possível convivência e criação de vínculo afetivo. 

Marcelo Santos (2008) dá a seguinte justificativa para tais atos:
“[...] costumes que se originaram nas tribos, fazendo parte da sua cultura. Nesse caso, o infanticídio feminino é uma resposta da tribo, por considerar inaceitável o nascimento de uma criança sem pai. No entanto, se essa criança for um menino, sua vida pode ser poupada, em a favor da utilidade que poderá apresentar à comunidade nos trabalhos coletivos. Assim, crianças que nascem de mães solteiras ou fruto de alguma violência sexual são destinadas a morrerem após o seu nascimento. Essas mulheres sofrem uma extrema pressão psicológica, se encontrando divididas entre a obrigação de honrar as tradições da tribo e a de preservar a vida de seus filhos. O ato de matar os filhos que não se encaixem no padrão aceitável significa reafirmar suas identidades como mulheres, configurando uma coerção cultural.”
Percebe-se até aqui, uma gama de teorias de buscam explicar os comportamentos dos índios em relação a determinadas práticas que já não são toleradas livremente em nossa sociedade contemporânea. A questão do infanticídio, por exemplo, é conduta tipicada em nosso código penal. O tópico seguinte apresenta algumas tutelas jurídicas atinentes às crianças, fato também extensível às crianças indígenas no território brasileiro.
 3. A PROTEÇÃO DA CRIANÇA E O DIREITO INDIGENA NO BRASIL
O Direito indígena no Brasil busca trazer a esta comunidade um mínimo de autonomia, caracterizada pela proteção a usos e costumes, reivindicações, à garantia jurídica desses povos existirem étnica e culturalmente de forma diferenciada. Tal autonomia nasce do pressuposto de que há um direito originário que lhes permite exercer direitos com base em  “valores, costumes, tradições, presentes nas suas organizações e instituições imemoriais que antecedem a criação do Estado brasileiro” (MONTE, 1999). 

É na Assembleia Nacional Constituinte (1986 a 1988) que sua gênese é formada, tendo como ponto aglutinador de sua organização e pressão os movimentos indígenas no Brasil. Com a promulgação da Carta Constitucional de 1988, a comunidade indígena passa a contar, de forma mais substancial, com a proteção do Estado brasileiro “sem renunciar ao seu direito fundamental de viver de acordo com o uso de suas próprias organizações socioculturais e de poder desenvolver seus modos de vida de forma etnicamente diferenciada”(MONTE, 1999).

Segundo Silveira (2011), a Constituição de 1988, atendendo as demandas dos movimentos sociais que surgiram no contexto da redemocratização, instituiu uma nova forma de compreensão e de atuação diante da questão indígena, abandonando o desejo de “integrar o índio à comunhão nacional” e dando início ao processo de reconhecimento do direito de o índio permanecer índio. Nesse mesmo contexto, diante dos interesses da criança e do adolescente, foi o texto constitucional que introduziu da Doutrina da Proteção Integral ao ordenamento jurídico pátrio.

O art. 231 da atual Constituição determina o reconhecimento aos índios da “sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. Da mesma forma, a Constituição estendeu garantias à população infantojuvenil, fixando, no seu art. 227, o dever da família, da sociedade e do Estado de assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (SILVEIRA, 2011).
No âmbito infraconstitucional,  a Lei n.º 6.001 de 19/12/1973  estabeleceu o Estatuto do Índio. Embora já houvesse legislação que previa a garantia dos costumes e tradições indígenas na constante busca de resguardar tal cultura, o Estatuto surgiu com o propósito de regular a situação jurídica dos índios e das comunidades, impondo regras sobre as condições, deveres e direitos. Apesar de não deixar de abranger a preservação da cultura indígena, delimitou mais importância à integração progressiva e harmoniosa dos índios e das comunidades indígenas à comunhão nacional (ESTEVES, 2012).

O Estatuto que teve a intenção de resguardar os direitos dos indígenas, na verdade, estabeleceu padrões de identificação que afastavam os índios de sua própria identidade cultural.Nesse sentido, cabe à União, aos Estados e municípios garantir aos índios a permanência voluntária em seu habitat, propiciando os recursos para seu desenvolvimento e progresso, mediante  a posse permanente das terras que habitam e o direito de usufruir exclusivamente das riquezas naturais que existem nesses locais. O Estatuto assegura ainda, o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, bem como a seus valores artísticos e meios de expressão. 

Atualmente encontra-se em tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei da Camara nº 119, sob relatoria do Sen. Paulo Paim. Em seu art. 1º, o projeto propõe que seja protegida de forma mais direta a criança indígena contra várias ameaças à sua vida. Dentre elas, o infanticio. Segue parte do texto extraído do Projeto de Lei:
“Art. 1° A Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 54-A:
“Art. 54-A. Reafirma-se o respeito e o fomento às práticas tradicionais indígenas, sempre que elas estejam em conformidade com os direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal e com os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos de que a República Federativa do Brasil seja parte.

[...]

2º Os órgãos responsáveis pela política indigenista deverão usar todos os meios disponíveis para a proteção das crianças, dos adolescentes, das mulheres, das pessoas com deficiência e dos idosos indígenas contra práticas que atentem contra a vida, a saúde e a integridade físico-psíquica, tais como:

I - infanticídio ou homicídio;

II - abuso sexual, ou estupro individual

ou coletivo;

III - escravidão;

IV - tortura, em todas as suas formas;

V - abandono de vulneráveis;

VI - violência doméstica. [...]”
 4. FUNAI E A POLITICA INDIANISTA DE ENFRENTAMENTO DO INFANTICIO INDIGENA

4.1 A política indianista 
A Fundação Nacional do Índio é órgão vinculado ao Ministério da Justiça, criada por meio da Lei n.º 5.371 de 5/12/1967, com o propósito institucional de integrar as comunidades indígenas de todo o Brasil, de maneira harmoniosa, na sociedade nacional. Àquela época, predominava o caráter etnocêntrico sobre a evolução das sociedades humanas e que relegava aos índios a figura jurídica da tutela sobre os "relativamente incapazes", havendo o entendimento que essas sociedades precisavam "evoluir" rapidamente, até serem integradas.

Com a edição da Lei n.º 6.001 de 19/12/1973 (Estatuto do Índio) foram estabelecidos os procedimentos a serem adotados pela Funai para proteger e assistir as populações indígenas a despeito da definição de suas terras e dos processos de regularização fundiária. Segundo a política indianista da FUNAI, o Estatuto do Índio representou um avanço, já que estabelecia novos referenciais no que diz respeito à definição das terras ocupadas tradicionalmente pelos índios. 

Percebe-se uma preocupação inicial com a proteção das terras, deixando-se em segundo plano aspectos relativos à integração cultural. A própria FUNAI reconhece isso ao afirmar que :
 “[...] a nova política indigenista continuou ambígua no que se refere ao reconhecimento da especificidade cultural dos índios, pois propunha se a proteger as diferentes culturas indígenas ao mesmo tempo em que objetivava sua integração na sociedade brasileira. Mesmo com os avanços alcançados na abordagem da questão indígena, a função de tutela continuou sendo exercida pelo Estado reforçando a relação paternalista e intervencionista deste para com as sociedades indígenas, mantendo-as submissas e dependentes, como é possível se observar  a partir do atual estágio das comunidades indigenas ao longo de todo o território nacional”. Disponivel em: http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/politica-indigenista.
Embora a Lei de criação da FUNAI e o p´próprio Estatuto do Índio tenham sido estabelecidos dentro do ordenamento brasileiro, eles não foram suficientes para sanar a questão das terras destinadas aos povos indígenas. Tanto isto é verdade que as discussões continuaram até a promulgação da Constituição de 1988. Segundo a FUNAI:
“Ela instaurou um novo marco conceitual, substituindo o modelo político pautado nas noções de tutela e de assistencialismo por um modelo que afirma a pluralidade étnica como direito e estabelece relações protetoras e promotoras de direitos entre o Estado e comunidades indígenas brasileiras. Além disso, estabeleceu o prazo de cinco anos para que todas as terras indígenas (TIs) do país fossem demarcadas. Assim, estas mudanças de visão, de abordagem e dos princípios que devem orientar a ação do Estado exigiram uma reformulação dos seus mecanismos de ação relativos às populações indígenas”. Disponível em:http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/politica-indigenista.
4.2 A questão do infanticídio indígena
No âmbito da saúde, o ordenamento jurídico brasileiro, sob  tutela da Funai, prevê em seu núcleo a Lei nº 8080/90, a Portaria nº 254/2002, Lei 12.314/2010, Decreto nº. 7.336/2010, Decreto nº 7778/2012. Todas estas legislações estabelecem que compete à Secretaria de Saúde Indígena, vinculada ao Ministério da Saúde, executar a política de atenção básica à saúde dos povos indígenas, sendo as áreas de média e alta complexidade responsabilidade de Estados e Municípios, no sistema de compartilhamento de atribuições do SUS. Assim, cabe à Funai o papel de monitorar e fiscalizar as ações de saúde desempenhadas pela SESAI, Estados e Municípios.
 Também foi instituída pelo Governo Federal a Secretaria Especial de Saúde Indígena no âmbito do Ministério da Saúde, de modo a conferir maior eficácia ao Subsistema de Saúde Indígena do SUS. Segundo a FUNAI, na última década, a proteção e a promoção dos direitos dos povos indígenas se tornou a base fundamental de atuação do Estado, e os esforços centraram-se na superação de paradigmas conceituais de tutela e assistencialismo que historicamente referenciaram as ações governamentais com os povos indígenas no Brasil.
 Seguindo a linha de assegurar cada vez mais a promoção dos direitos do índio, foi instituído o Programa Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas, componente do Plano Plurianual do governo federal, coordenado pela Funai desde 2008 com uma perspectiva de articulação e transversalidade das políticas públicas, e para Política Nacional de Gestão e Territorial e Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI, instituída pelo Decreto n.º 7747, de 05 de junho de 2012. A critica que se faz a estes programas, contudo, é que acabam por se tornar medida paliativa, uma vez que, como tais instrumentos tem prazo certo de vigência, dependendo, ainda, de eventual interesse político, as ações desenvolvidas acabam não tendo a continuidade necessária a médio e longo prazo, para garantir um quadro de efetivo respeito aos direitos específicos dos povos indígenas no Brasil.

Observa-se também uma falta de preocupação especifica com a questão da mortalidade infantil nas comunidades indígenas. Segundo Wieser e Amaral:
“Com base no Censo Demográfico de 2000, pesquisadores do IBGE constataram que para cada mil crianças indígenas nascidas vivas, 51,4 morreram antes de completar um ano de vida, enquanto no mesmo período, a população não-indígena apresentou taxa de mortalidade de 22,9  crianças por cada mil. Portanto, a taxa de mortalidade entre índios e não índios registrou uma diferença de 124%. Curiosamente, não a justificativa para as mortes, quando não são mascaradas nos dados estatísticos como morte por desnutrição e causas não especificadas.” WIESER, Wanessa e AMARAL, Sérgio Tibiriçá. Infanticídio nas comunidades indígenas do Brasil. 
O que se observa na gestão dos dados e no enfrentamento da questão da mortalidade infantil e dos infanticídios é que há conflitos quanto a responsabilidade pelas ações de monitoramento e combate deste problema. Segundo Marcelo Santos:
“De acordo com a assessoria de imprensa da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), cabe à Fundação Nacional do Índio (Funai) identificar esses casos, uma vez que se trata de um

traço cultural. Já a FUNAI alega que os dados devem ser obtidos na Funasa, que gerencia as atividades dos distritos sanitários nas aldeias. O pouco que se sabe sobre o assunto provém de fontes como missões religiosas, estudos antropológicos ou algum coordenador de posto de Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) que repasse as informações para a imprensa, antes que elas sejam enviadas ao Ministério da Saúde e lá se transformem em 'mortes por causas mal definidas' ou 'externas'”. Santos,Marcelo. Bebês indígenas marcados para morrer. 2008
Outro ponto que contribui diretamente para a falta de politicas efetivas de combate às praticas do infanticídio nas comunidades indígenas é o próprio empenho da FUNAI em estabelecer ações efetivas, bem como admitir o infanticídio como um problema a ser solucionado. Dentro da própria entidade é possível encontrar posicionamentos de diretoria que reforçam esta tendência:
“[...] os casos de infanticídio não merecem maior atenção do governo. "Não temos esses números, mas acredito que sejam episódios isolados." […] a preocupação com os homicídios de bebês nas tribos vem sendo expressa por missões religiosas, que vêem no debate uma oportunidade de permanecer em territórios indígenas isolados. "Estão tentando usar essa questão para criar uma cortina de fumaça e desviar o foco do problema da interferência de seus missionários na cultura dos índios" [..]”. Santos, Marcelo. Bebês indígenas, marcados para morrer. 2008.
Esteves (2012), também se deparou com este problema ao realizar estudo sobre a questão do infanticídio. Segundo a autora:
“[…] há dificuldade em fazer um estudo estatístico específico sobre o número de crianças indígenas que são vítimas dessa prática a cada ano. Muitas das mortes por infanticídio vêm mascaradas nos dados oficiais como morte por desnutrição ou por outras causas misteriosas22, desse modo, muito do que se sabe sobre o assunto são relatos de missionários, ONGs e estudos antropológicos.” ESTEVES, Mônica Tatiane Romano. O infanticídio indígena e a violação dos direitos humanos. 2012. 
 5. CONCLUSÃO
A questão do infanticídio abordada neste trabalho levanta aspectos divergentes relativos   à livre manifestação da expressão cultural indígena e a violação do direito fundamental à vida das crianças a qualquer tempo, em qualquer lugar e a qualquer pessoa, independentemente da cultura a qual ela esteja vinculada.

Esta dicotomia é representada no âmbito sociológico através das teorias universalistas e relativistas. A primeira não admite a existência de normas universais e o conceito do relativismo cultural. O universalismo, por sua vez, sustenta que todos os seres humanos, independentemente da sua identidade cultural, são titulares de algumas mesmas prerrogativas. No enfrentamento da questão do infanticídio indígena, cada teoria guarda suas limitações.

A postura relativista impõe o risco de se perder legitimidade para reagir diante de determinadas formas de violência que têm sua justificativa naquela prática cultural específica. O universalismo, por sua vez, busca transformar os valores e as concepções de uma sociedade em universais, gerando um embate, um choque entre culturas, que torna impossível o diálogo intercultural. 

Na abordagem sobre a questão do infanticídio, observou-se que consiste em um ato  de vontade coletivo inerente à comunidade indígena. Tem como fundamento a preservação dos interesses coletivos e o cumprimento das suas regras sociais. A criança rejeitada é considerada um fardo social e, por tal motivo, as comunidades aderem à pratica do infanticídio para livrar da responsabilidade os demais membros da tribo que, assim, não precisariam contribuir com uma cota adicional de sacrifício imposto pela criança que não traria contribuição alguma aos demais no futuro.

No âmbito jurídico, o Estatuto da Criança e do Adolescente, de maneira expressa, fixou a necessidade de serem consideradas e respeitadas a identidade social e cultural das crianças indígenas, valorizando-se os seus costumes e tradições, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pelos textos constitucional e estatutário (art. 28, §6o, I, ECA).

As Lei n.º 5.371 de 5/12/1967 e a Lei n.º 6.001 de 19/12/1973 (Estatuto do Índio) foram os dois institutos jurídicos de maior relevância para a proteção dos direitos indígenas no Brasil. Embora delimitem direitos em diversas áreas, não há uma plena cobertura de direitos principalmente na área da saúde. Isto se reflete na forma indiferente como a questão do infanticídio é tratada pela FUNAI. 

Em muitos casos, não é difícil encontrar declarações de seus dirigentes sobre o caráter político das denúncias de infanticídio feitas pelas ONGs e membros da comunidade eclesiástica. Tal  prejuízo é ainda mais reforçado pela falta de levantamento de dados confiáveis. Mesmo após décadas da criação da FUNAI, as crianças e os adolescentes indígenas ainda compõem o grupo mais vulnerável da população infantojuvenil brasileira. 

A mortalidade infantil nas populações indígenas supera o dobro do índice registrado junto às populações não-indígenas, o acesso aos meios de saúde e educação, da mesma forma, são muito mais precários, a rede de proteção à criança e ao adolescente, muitas vezes, sequer chega a essas comunidades. Esse quadro revela que os meninos e meninas indígenas estão muito mais suscetíveis a violação dos seus direitos do que qualquer outro grupo social.

Por fim, dá para se afirmar que a erradicação do infanticídio não é uma tarefa simples. Seja pela dificuldade de se fazer a abordagem correta do ponto de vista sociológico, seja pela carência de efetividade das políticas públicas de proteção à criança indígena sob a tutela da FUNAI. Sendo, portanto, necessário vontade política para a superação deste fato social que ainda castiga as crianças indígenas brasileiras.
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